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Resumo 

Objetivo: descrever aspectos do trabalho, auscultar opiniões, relatar agressões 
e estimar o grau de satisfação com o trabalho de funcionários de duas peniten-
ciárias estaduais de Avaré – SP. Métodos: estudo epidemiológico transversal, 
com coleta de informações realizada por meio de questionário auto-aplicável 
não identificado. Pesquisou-se associação entre aspectos do trabalho, opiniões 
e histórico de agressões no trabalho. Resultados: participaram 301 sujeitos, 
majoritariamente homens (85,4%) no grupo etário de 30 a 49 anos (61,1%); 
tempo médio no serviço 12,9 anos; 46,8% realizavam horas-extras; 68,2% rela-
taram sofrer agressões físicas, verbais ou ameaças no trabalho. Exercer ativida-
de repressiva e contato direto com detentos mostraram associação significativa 
com sofrer agressões (x2 = 4,31;  p = 0,0038 e x2 = 6,65;  p = 0,0099, respecti-
vamente). Apenas 27,1% dos entrevistados referiu acreditar na possibilida-
de de continuar no emprego mantidas as condições de trabalho. Observou-se 
associação entre insatisfação no trabalho e histórico de agressão (x2 = 5,976: 
p=0,014). Conclusão: o estudo revela o cotidiano de violência que caracteriza 
o trabalho nas penitenciárias estudadas.

Palavras-chave: Trabalho penitenciário; satisfação no trabalho; saúde do 
trabalhador

Abstract

Objective: to describe work-related characteristics, hear opinions, report aggressions 
and estimate the degree of work satisfaction among workers of two state prisons 
in Avaré, São Paulo, Brazil. Methods: cross section epidemiological study, 
gathering information through anonymous self administered questionnaire. 
We sought association between work characteristics, opinions and work place 
aggressions. Results: 301 subjects were enrolled, mostly men (85.4%) whose ages 
ranged between 30 and 49 years (61.1%) with a mean job time of 12.9 years. 46.8% 
worked extra hours, 68.2% reported worksite verbal or physical aggression, and 
threatening. Being engaged in repressive activities and being in straight contact 
with prisoners show a significant association with suffering  aggressions (x2 = 4.31;  
p = 0.0038 e  x2 = 6.65;  p = 0.0099, respectively). Only 27.1% of the interviewed 
prison workers mentioned the desire of keeping their jobs under the same working 
conditions. There was an association between job dissatisfaction and aggression 
(x2 = 5.976: p=0.014). Conclusion: this study revealed daily violence that 
characterizes work in the studied prisons.

Keywords: Penitentiary work; work satisfaction; worker’ health.
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Introdução

No Brasil há poucos estudos sobre condições de 
trabalho em penitenciárias, apesar dos numerosos 
estabelecimentos prisionais e do elevado número 
de funcionários existentes. Segundo a Secretaria da 
Administração Penitenciária do Estado de São Pau-
lo3, além de viabilizar a aplicação da lei de execução 
penal, as penitenciárias teriam o objetivo de resso-
cializar os sentenciados. Esta Secretaria é o órgão 
responsável pela gestão das atuais 158 unidades pri-
sionais, dentre as quais, 77 penitenciárias, uma uni-
dade de segurança máxima e 41 centros de detenção 
provisória.

Segundo Gutierres (2006), as penitenciárias 
paulistas foram alvo de, pelo menos, três ondas de 
ataques de grande violência por parte de uma das 
facções do crime organizado, denominado primeiro 
comando da capital – PCC, no ano de 2006. Só na 
primeira onda de ataques, houve saldo oficial de 154 
mortos, dentre os quais, 24 policiais militares, 11 po-
liciais civis e 9 agentes penitenciários. 

Adorno e Salla (2007) relatam que, de 12 a 20 
de maio de 2006, houve rebeliões em 73 presídios 
estaduais, chamando a atenção para o elevado grau 
de organização da facção criminosa, que dispunha 
de sólida rede de apoio fora dos muros das prisões. 
Para esses autores a violência faz parte do cotidiano 
da população encarcerada.

De acordo com a Secretaria da Administração Pe-
nitenciária3, no estado de São Paulo, a categoria mais 
numerosa dentre os trabalhadores penitenciários é a 
dos agentes de segurança penitenciários (ASP), cuja 
formação é realizada na Escola Penitenciária. Esta 
instituição da administração pública paulista, além 
de objetivos específicos, tem o objetivo geral de pro-
piciar aos agentes a compreensão acerca do sentido 
social de seu trabalho.

As funções explícitas dos ASP são vigiar, conter 
e punir os detentos, garantindo a segurança dos es-
tabelecimentos prisionais, funções que, para Lopes 
(2002), crescem em importância à medida que au-
menta a frequência de motins e de rebeliões. Por 
meio de entrevistas com agentes de segurança pe-
nitenciária, essa autora constatou práticas discipli-
nares humilhantes e violentas, tanto psicológicas 
como físicas, ou seja, um cotidiano marcado pela 
opressão. Para Teixeira (2006), o fato da prisão se 
caracterizar como instituição destinada ao controle 
social das classes populares, a capacitação adequada 
de seus trabalhadores permanecerá na letra da lei no 
trabalho penitenciário.

Segundo o Sindicato dos Funcionários Peniten-
ciários do Estado de São Paulo (2007), de 1994 para 
2006 a proporção detento / funcionário passou de 
2,17 para 4,99, com piora sensível das condições, já 
deterioradas, do sistema prisional no estado.

Dentre os escassos estudos sobre condições 
de trabalho em penitenciárias, destacam-se o de 
Vasconcelos (2000) e o de Fernandes et al. (2002), 
no Rio de Janeiro e em Salvador, respectivamente. 
Vasconcelos (2000) constatou formação insuficien-
te dos trabalhadores penitenciários e ambiente so-
cial degradado, no qual o medo e a violência faziam 
parte do cotidiano. Dentre os resultados obtidos por 
Fernandes et al. (2002) destaca-se a falta de capa-
citação dos agentes penitenciários que, segundo os 
autores, levam esses trabalhadores a utilizar recurso 
como a violência ou, então, ceder a ameaças e tenta-
tivas de corrupção.

Um aspecto importante acerca do trabalho pe-
nitenciário, sobre o qual praticamente não existem 
pesquisas, refere-se à satisfação no trabalho, concei-
to que começou a ser elaborado nos anos 30 do sé-
culo passado. Estar satisfeito com o trabalho implica 
ter prazer com o que se faz, e depende tanto das ca-
racterísticas do trabalho, como do perfil psicológi-
co e das expectativas dos trabalhadores. Trata-se de 
sentimento em relação ao próprio trabalho, estreita-
mente relacionado à valorização social, às possibili-
dades de ascensão na carreira, ao reconhecimento, 
aos sistemas de recompensas e remuneração, às re-
lações com colegas e chefias, às formas de organiza-
ção, bem como ao conteúdo e às condições físicas do 
ambiente em que o trabalho é realizado. Continua-
mente as pessoas avaliam se estão recebendo o que 
merecem pelo seu trabalho e, se percebem que suas 
expectativas estão sendo atendidas, elas tendem a 
se considerarem satisfeitas. Embora ainda não exis-
ta consenso sobre teorias e modelos teóricos acerca 
do tema, considera-se que a satisfação no trabalho 
depende tanto do sujeito, como de aspectos de seu 
trabalho (DIAZ-SERRANO; VIEIRA, 2005; GONDIN; 
SILVA, 2004; MORIN, 2001; MARTINEZ; PARAGUAY, 
2003; SIQUEIRA; GOMIDE JÚNIOR, 2004).

Meta-análise de 485 investigações sobre satisfação 
no trabalho e processo saúde doença, realizada por 
Faragher, Cass e Cooper (2005) revelou evidências de 
que a satisfação no trabalho vem decrescendo em vá-
rios países, com consequências deletérias para a saú-
de física e mental dos trabalhadores. A diminuição 
da satisfação no trabalho, segundo vários dos estudos 
analisados, dentre outros fatores, relacionou-se princi-
palmente com mudanças nas condições de emprego, 
flexibilidade no trabalho, perda progressiva do con-

3  Informações obtidas na página eletrônica da Secretaria de Administração Penitenciária: http://www.sap.sp.gov.br/. Acesso em: 14 abr. 2014.
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trole sobre o próprio trabalho e crescimento de con-
tratações temporárias. As publicações mais recentes 
analisadas nessa meta-análise, entretanto, apontam 
para bom relacionamento entre colegas e superiores 
hierárquicos, bem como definições claras a respeito 
de possibilidades de progressão na carreira como os 
fatores mais importantes da satisfação no trabalho. Em 
relação às maneiras de avaliar a satisfação no trabalho, 
os autores relatam que a maioria dos estudos analisa-
dos utilizou questionários auto-aplicados, compostos 
por vários itens, mencionando, como mais utilizados, 
sete diferentes instrumentos, o que indicaria falta de 
consenso a respeito do melhor instrumento.

Este estudo teve como objetivos: (a) descrever 
aspectos do trabalho de funcionários penitenciários 
de Avaré-SP, segundo variáveis sócio-demográficas 
e variáveis relacionadas ao trabalho; (b) indagar as 
opiniões dos funcionários quanto a aspectos do tra-
balho (tempo de trabalho na instituição, flexibilida-
de de horários de trabalho, jornada de trabalho, con-
tato direto com detentos); (c) identificar ocorrência 
de agressões - verbais, ameaças e, ou físicas - por 
detentos ou por pessoas a eles relacionadas, dentro 
e fora do trabalho; (d) avaliar grau de satisfação no 
trabalho, com base, dentre outros, em aspectos como 
retribuição (salário e outros benefícios), horários de 
trabalho, ambiente físico, relações interpessoais, 
possibilidade de evolução na carreira e de desen-
volvimento profissional, autonomia para tomada de 
decisões, interesse e variedade das atividades, exi-
gências físicas e mentais, utilidade do trabalho para 
a sociedade, adequação às capacidades e potencia-
lidades, valorização das qualidades profissionais e 
grau de colaboração entre colegas.

Método

Estudo epidemiológico descritivo, transversal, 
cuja casuística foi constituída de funcionários pú-
blicos de duas penitenciárias estaduais existentes 
no município de Avaré-SP que, esclarecidos acerca 
dos objetivos e dos procedimentos, concordaram em 
participar, assinando Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido. O estudo foi autorizado pela direção 
das duas penitenciárias e aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina de Bo-
tucatu – UNESP, (555/2006).

A coleta de informações foi efetuada de outubro 
de 2007 a fevereiro de 2008, período em que as duas 
penitenciárias possuíam 631 funcionários: 479 em 
atividade e 152 afastados do trabalho. Destes, 132, 
por motivo de doença e 20, por outros motivos. O ele-
vado número de trabalhadores afastados por doença 
– 20,9% do total do efetivo – levou a tentativas de in-
cluí-los no estudo, visando contornar possível interfe-

rência do Efeito do Trabalhador Sadio (ASSENNATTO 
et al., 1996). Entretanto, isso não foi possível uma vez 
que, por motivo de segurança, os endereços residen-
ciais dos funcionários não são fornecidos pelas peni-
tenciárias, inviabilizando a aplicação domiciliar dos 
questionários. Ou seja, eram elegíveis apenas os 479 
trabalhadores em atividade. Destes, 178 (37,2%) re-
cusaram participar, de modo que a casuística deste 
estudo foi de 301 funcionários penitenciários. 

A coleta de informações foi realizada por meio de 
questionário auto-aplicável, não identificado, conten-
do itens referentes a: (a) informações sócio-demográ-
ficas (idade, sexo, escolaridade, situação conjugal e 
existência de dependentes); (b) informações gerais 
sobre o trabalho (cargo, atividades efetivamente exer-
cidas, tempo de trabalho na instituição, horário de 
trabalho, realização de horas-extras, gozo de férias 
anuais); (c) ocorrência de agressões por detentos ou 
por pessoas de suas relações, dentro e, ou fora do es-
tabelecimento prisional; (d) importância atribuída ao 
tempo que passa no trabalho em confronto com as 
atividades cotidianas não laborais e possibilidade de 
continuar trabalhando por muitos anos na instituição 
sob as mesmas condições de trabalho; (e) satisfação 
no trabalho, investigada por meio de 16 questões - ce-
didas por Boccalon et al. (2002) e traduzidas por um 
dos autores - abordando retribuição, ambiente físico, 
relações interpessoais, possibilidade de fazer carreira, 
possibilidade de melhorar a capacidade profissional, 
autonomia para tomar decisões, interesse e variedade 
das atividades, horários de trabalho, cargas físicas e 
mentais do trabalho, utilidade do trabalho para a so-
ciedade, adequação do trabalho às capacidades e po-
tencialidades, grau de interesse despertado pelo tra-
balho, valorização das capacidades no trabalho, grau 
de colaboração entre colegas de trabalho.

Precedendo a coleta de informações foram reali-
zadas reuniões com diretores e trabalhadores para 
expor os objetivos do estudo e seus possíveis benefí-
cios para os funcionários penitenciários, bem como, 
em linhas gerais, como seria a coleta de informações.

A aplicação dos questionários foi realizada de 
outubro de 2007 a fevereiro de 2008, por um dos au-
tores, com entrega e devolução no mesmo dia. Na 
entrega, os funcionários eram esclarecidos quanto 
ao preenchimento e sobre a importância de conferir 
se todos os itens haviam sido preenchidos antes da 
devolução.

A construção de banco de dados foi realizada uti-
lizando-se o programa Microsoft Office Excel 2003, 
com checagem e reavaliação para garantir o controle 
da qualidade dos dados inseridos.

As respostas obtidas foram tabuladas de acordo 
com as características sócio-demográficas e com as 
características do trabalho indagadas na pesquisa, 
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tendo-se investigado a existência de associações en-
tre variáveis sócio-demográficas e ocupacionais e (a) 
ocorrência de agressões no trabalho; (b) opiniões so-
bre o trabalho (execução de atividades predominan-
temente repressivas ou não, utilidade do trabalho, 
perspectiva de permanência na instituição, impor-
tância atribuída ao período que passa no trabalho e 
satisfação no trabalho).

O instrumento utilizado para investigar satisfação 
no trabalho não está validado para aplicação no Brasil.

A avaliação da consistência interna das questões 
sobre satisfação no trabalho foi realizada por meio 
do coeficiente alfa de Cronbach (GLIEM; GLIEM, 
2003), utilizando-se a fórmula:
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em que k indica o número de itens (ou questões), 
2
iS  indica a variância do iésimo item (ou a variância 

das respostas dadas à i-ésima questão) e 2
TS  é a vari-

ância de todos os itens considerados indistintamen-
te (total do teste).

Nos dezesseis itens que investigavam satisfação 
no trabalho, pontuados por meio de escala Likert de 
quatro pontos, o número mínimo possível de pontos 
foi 16 e o máximo possível, 64. A partir da divisão 
do intervalo das pontuações obtidas – mínima de 18 
pontos e máxima de 59 pontos - foram estabelecidos 
quatro quartis: muito insatisfeito (18 a 27 pontos); 
insatisfeito (28 a 38 pontos); satisfeito (39 a 49 pon-
tos); muito satisfeito (50 a 59 pontos)

Aplicou-se o Teste do Qui-quadrado para ve-
rificação da existência de associação entre as vari-
áveis, estabelecendo-se nível de significância de 
5%. Detectando-se associação, aplicou-se o teste de 
Goodman, utilizando-se letras minúsculas e letras 
maiúsculas, sendo que letras iguais indicam que as 
porcentagens não diferem significativamente entre 
si. As letras minúsculas comparam os valores nas li-
nhas das tabelas e as maiúsculas, nas colunas (ZAR, 
1999). Na análise estatística utilizou-se o pacote es-
tatístico IBM SPSS Statistics, v.19.0.0, 2010.

Resultados

Avaré-SP, localizada a 260 Km da capital, possui-
dora de 85 mil habitantes (GEISEL JÚNIOR, 2009), 
sedia duas penitenciárias estaduais, ambas em regi-
me fechado, destinadas a detentos do sexo masculi-
no. Suas instalações incluem, além das celas, ofici-

nas, salas de aula, parlatório, cozinha, ambulatório 
médico e local para banho de sol. Uma delas abriga 
detentos de alta periculosidade, funcionando em re-
gime disciplinar diferenciado (RDD), o que implica 
alojar um preso por cela e a outra penitenciária, abri-
ga detentos comuns. Os agentes de segurança peni-
tenciária trabalham em turnos de 12/36 horas e os 
demais trabalhadores, oito horas por dia, de segunda 
a sexta feira.

As instalações físicas caracterizam-se pela sepa-
ração espacial dos pavilhões onde são confinados os 
detentos (celas e pátios) das demais áreas nas quais 
são desenvolvidas atividades que não implicam con-
tato direto e diário com detentos. As primeiras estão 
localizadas mais distantes da entrada da instituição, 
enquanto as últimas, mais próximas.

Dos 301 funcionários penitenciários que par-
ticiparam deste estudo, constatou-se que a quase 
totalidade dos trabalhadores (98,3%) era regida 
pelo estatuto dos funcionários públicos do estado 
de São Paulo.

A casuística foi composta majoritariamente 
por indivíduos do sexo masculino, 257 indivíduos 
(85,4%); as idades variaram de 24 a 68 anos, com 
média de 40,5 anos (dos 301 participantes, 16,6 % 
não informaram a idade, item com o maior número 
de campos não preenchidos no questionário); em re-
lação ao estado conjugal, 74,8% possuíam cônjuge 
ou companheiro; 60,8% informaram possuir, pelo 
menos, um dependente. Quanto à escolaridade, 
50,5% possuíam nível médio.

Com exceção de alguns cargos, dentre os quais 
os de assistente social, enfermeiro, médico e psicó-
logo, que exigiam curso superior, os demais cargos 
exigiam ensino médio. Entretanto, constatou-se que 
26,9% dos ocupantes destes cargos possuíam esco-
laridade superior completa e 15,3%, escolaridade 
superior incompleta, dentre os quais, a maioria cur-
sando alguma faculdade.

Alguns aspectos do trabalho

Verifica-se na Tabela 1 que os agentes de segu-
rança penitenciária foram majoritários (76,4%). 
Ocupam cargos que implicam exercício de ativida-
des eminentemente repressivas, 87, 7% dos funcio-
nários penitenciários (agentes de segurança peni-
tenciária, agentes de escolta e policiais militares). 
A classe agente de escolta e segurança penitenciá-
ria foi criada em 2001 no estado de São Paulo, pela 
Lei complementar Nº 898 (SÃO PAULO, 2001), para 
substituir os policiais militares nas atividades de vi-
gilância das muralhas das penitenciárias estaduais e 
no transporte de detentos.
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Tabela 1  Características do trabalho de funcionários das duas penitenciárias de AVARÉ-SP, no período de 
outubro de 2007 a fevereiro de 2008

Aspectos do trabalho nº %

Cargo

Agente de segurança penitenciário 230 76,4

Agente de escolta e vigilância penitenciária 26 8,7

Policial militar 8 2,7

Mestre de ofício 7 2,3

Oficial administrativo 16 5,3

Auxiliar de serviços 3 1,0

Motorista 1 0,3

Profissionais de saúde 6 2,0

Assistente social 4 1,3

Total 301 100,0

Tempo de trabalho na instituição

Até  5 anos 35 11,6

De 6 a 15 anos 174 57,8

Com 16 ou mais anos 90 29,9

Sem informação 2 0,7

Total 301 100,0

Cargo implica repressão

Sim 264 87,7

Não 37 12,3

Total 301 100,0

Contato direto e diário com detentos

Sim 217 72,1

Não 81 26,9

Sem informação 3 1,0

Total 301 100,0

Opinião sobre horário de trabalho

Rígido ou muito rígido 202 67,1

Flexível ou muito flexível 98 32,6

Sem informação 1 0,3

Total 301 100,0

Realização de horas extras

Sim 141 46,8

Não 157 52,2

Sem informação 3 1,0

Total 301 100,0



Rev. bras. Saúde ocup., São Paulo, 39 (129): 50-62, 2014 55

O tempo médio de trabalho no serviço peniten-
ciário foi de 12,9 anos e, na instituição atual, de 
10,4 anos. A Tabela 1 mostra que 57,8% dos fun-
cionários possuíam de seis a 15 anos de trabalho 
na instituição. Apenas 10 funcionários informaram 
tempo de trabalho no sistema penitenciário menor 
do que dois anos: quatro policiais militares e seis 
agentes de escolta. Em relação a manter contato di-
ário e direto com detentos, 72,1% dos funcionários 
responderam positivamente (Tabela 1). Dentre os 
81 trabalhadores que informaram não ter contato 
diário e direto com detentos, 43 eram agentes de 
segurança penitenciária.

Verifica-se na Tabela 1 que 66,7% dos trabalha-
dores penitenciários consideraram os horários de 
trabalho “rígidos” ou “muito rígidos”. Informaram 
realizar horas-extras 46,8%. 

A orientação do serviço público é de que as horas-
-extras não sejam pagas e, à indagação de como eram 
retribuídas, 63% dos entrevistados confirmaram o 
não pagamento das mesmas, enquanto 10,7% infor-
maram que eram retribuídas de alguma forma (paga-
mento em espécie, dependendo da disponibilidade 
de recursos financeiros, ou concessão de folgas).

Um dos itens do questionário listava vários as-
pectos do trabalho (retribuição, relações interpes-
soais, organização, ambiente físico, horário de tra-
balho, critérios de reconhecimento profissional, 
critérios de evolução na carreira, critérios para indi-
cação de realização de cursos de atualização profis-
sional), solicitando-se que o funcionário assinalasse 
os dois aspectos que, prioritariamente, deveriam ser 
melhorados. Assinalaram retribuição pelo trabalho 
247 dos 301 funcionários, seguido de horário de tra-
balho, assinalado por 91 funcionários.

O instrumento de coleta de informações conti-
nha questões sobre necessidade sentida pelos fun-
cionários de falar com outras pessoas sobre os pro-
blemas do trabalho, se tinham oportunidade para 
tal e em quais circunstâncias. Indagava também o 
efeito de falar dos problemas sobre o desconforto 
provocado por estes.

Os resultados mostraram que 217 funcionários 
(72,6%) sentiam necessidade de falar com outras 
pessoas a respeito de problemas do trabalho e 71,8% 
responderam ter oportunidade para tanto. Entretan-
to, entre os que referiram necessidade de falar, 27,4% 
informaram não ter oportunidade para fazê-lo.

A questão que abordava as circunstâncias em 
que era possível falar com outras pessoas sobre pro-
blemas do trabalho que incomodavam o funcionário 
permitia assinalar mais de um item. Dentre os 257 
funcionários que responderam essa questão, as res-
postas mais frequentes foram:

• com familiares e amigos, fora do trabalho – 74 
(28,8%);

• diretamente com as chefias – 73 (28,4%);

• com colegas de trabalho, fora do trabalho – 72 
(28,0%);

• situações formais, no trabalho (reuniões, super-
visões etc.) – 57 (22,2%);

• situações informais, no trabalho – 53 (20,6%).

À questão “falar ajuda a diminuir seu desconfor-
to, seu incômodo, se sentir melhor?” 43,8% respon-
deram positivamente, 53,2%, negativamente e 3% 
não informaram.

À questão “você acha que ajudaria poder con-
tar com um especialista, por exemplo, um psicólogo, 
com quem falar ou discutir os problemas que mais 
o incomodam no trabalho?” 69% responderam po-
sitivamente.

Estes resultados indicam necessidade de propi-
ciar condições para que os funcionários penitenciá-
rios exponham e discutam os problemas enfrentados 
no cotidiano do trabalho que mais os incomodam, 
de preferência sob orientação de profissionais prepa-
rados para fornecer-lhes suporte social no trabalho.

Agressões no trabalho

Neste estudo, pesquisou-se a violência no traba-
lho por meio de questões que indagavam se os fun-
cionários haviam sido vítimas de ameaças, de agres-
sões verbais e de agressões físicas, tanto no trabalho 
como fora dele, por parte dos detentos. Pesquisou-se 
também história de agressões a familiares dos fun-
cionários por detentos ou pessoas a eles relaciona-
das. Indagou-se ainda o número, ainda que aproxi-
mado, das agressões sofridas. 

As respostas referentes a agressões no trabalho 
revelaram que, dos 301 participantes, 95 funcioná-
rios (31,6%) nunca haviam sido agredidos, enquanto 
204 (67,8%) haviam sofrido pelo menos um episódio 
de alguma das formas de agressão pesquisadas:

• 173 (57,5%) foram vítimas de agressões verbais 
(xingamentos, palavrões, ofensas morais, desa-
cato). 

• 167 (55,5%) referiram ter sofrido ameaças e, 
dentre os que descreveram o ocorrido, 32 re-
lataram ameaças de morte e oito, ameaças de 
agressões físicas a si próprios e ou a familiares.

• 47 (15,6%) informaram ter sido agredidos fisi-
camente.

• 19 (6,3%) relataram ter sido mantidos como re-
féns em rebelião. Destes, quatro informaram ter 
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sido espancados; um, mantido com revolver na 
cabeça e outro, com faca no pescoço. Um fun-
cionário descreveu que foi amarrado a um bo-
tijão de gás, ao mesmo tempo em que um preso 
ameaçava esfaqueá-lo no pescoço.

• Dentre as agressões físicas houve relatos de 
estiletadas, socos, chutes, pontapés, pauladas, 
torcer o braço, bater a cabeça na porta / parede, 
receber copo de urina no rosto, entrar em luta 
corporal com preso. Um funcionário referiu 
ter sido vítima de tentativa de homicídio, sem 
descrever como isso ocorreu.

• Dois funcionários referiram ter sido vítimas de 
tentativa de suborno.

• Dois funcionários, vítimas de vários episódios 
de ameaças, de agressões verbais e de agressões 
físicas, escreveram “acho melhor não contar”.

Constatou-se que, entre os agredidos, 23 eram 
mulheres, que referiram ter sido vítimas de, pelo 
menos, um episódio de violência por parte de de-
tentos, 22 informaram agressões verbais, 17, amea-
ças e uma, agressão física. Nenhuma delas descre-
veu o ocorrido.

Conhecendo-se a existência de desvios de função 
e, ou de desigualdade na distribuição das atividades 
entre ocupantes de um mesmo cargo, foi perguntado 

se o funcionário trabalhava ou não em contato dire-
to e diário com detentos, condição que facilitaria a 
ocorrência de agressões.

A Tabela 2 apresenta a distribuição dos fun-
cionários penitenciários segundo histórico de 
agressão no trabalho e: (a) cargo implicando exer-
cício de atividades eminentemente repressivas; 
(b) exercício de atividade implicando contato di-
reto e diário com detentos. Nesta tabela observa-
-se  maior proporção de agredidos (69,8%) entre o 
grupo de funcionários que executa atividades emi-
nentemente repressivas e, igualmente, entre fun-
cionários que trabalham em contato direto e diário 
com detentos (71,8%).

A pesquisa de ameaças, agressões verbais e, ou 
agressões físicas fora do trabalho, mas a ele rela-
cionadas, por ex-detentos, amigos/comparsas ou 
familiares de detentos, revelou que 49 funcionários 
penitenciários – 38 agentes de segurança penitenci-
ária, seis agentes de escolta, dois policiais militares, 
um mestre de ofício e um enfermeiro - sofreram pelo 
menos um episódio desse tipo de violência. Desses 
episódios de violência, nove foram agressões físicas, 
28, ameaças e 40, agressões verbais.

Além disso, um funcionário teve um familiar agre-
dido fisicamente, na rua e 14, algum familiar ameaça-
do, na rua ou por telefone.

Agressão sofrida no trabalho
Atividade repressiva

Total
Sim Não

Sim 183 (69,8%) 21 (56,8%) 204 (68,2%)

Não 79 (30,2%) 16 (43,2%) 95 (31,8%)

Total 262 (100,0%) 37 (100,0%) 299 (1) (100,0%)

(1) – Excluídos dois questionários incompletos

X = 4,31;  p = 0,0038

Agressão sofrida no trabalho
Contato direto e diário com detentos

Total
Sim Não

Sim 155 (71,8%) 48 (60,0%) 203 (68,6%)

Não 61 (28,2%) 32 (40,0%) 93 (31,4%)

Total 216 (100,0%) 80 (100,0%) 296 (2) (100,0%)

(2) – Excluídos cinco questionários incompletos 

X = 6,65;  p = 0,0099

Tabela 2  História de agressão sofrida no trabalho por funcionários penitenciários segundo cargos que 
implicam (ou não) atividades eminentemente repressivas e contato direto e diário com detentos, 
em duas penitenciárias de Avaré, SP, no período de outubro de 2007 a fevereiro de 2008
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A questão - Mantidas suas condições atuais de 
trabalho, você acha que poderá continuar traba-
lhando sem muitas dificuldades por muitos anos? 
- foi respondida por 295 dos 301 participantes com 
apenas 27,1% de respostas positivas (Tabela 3). 
Não se constatou associação entre as respostas a 
esta questão e (a) tempo de trabalho na instituição 
(p = 0,77); (b) grau de instrução (p = 0,40), (c) 
ocupar cargo que implica em atividades repressi-
vas (p = 0,82), e (d) ter sofrido agressão no traba-
lho (p = 0,10).

A questão - acha o trabalho o período mais im-
portante do seu dia? – foi respondida por 295 dos 
301 participantes, tendo-se obtido 127 respostas po-
sitivas, o que corresponde a 43%.

Na Tabela 3 encontram-se os resultados do cruza-
mento das respostas às duas questões apresentadas 
nos parágrafos precedentes - importância atribuída 
ao período de trabalho e possibilidade de permanên-
cia no emprego.

Observou-se associação entre possibilidade de 
continuar trabalhando sem muitas dificuldades e 
considerar o trabalho como o período mais impor-
tante do dia (Tabela 3). A maior proporção de funcio-
nários que responderam positivamente à primeira 
questão foram os que consideraram o trabalho como 
o período mais importante do dia (41,0%). Por ou-
tro lado, a maior proporção dos que consideraram 
não ser possível continuar trabalhando sem muitas 
dificuldades (58,5%), ocorreu entre o grupo que res-
pondeu negativamente à questão que indagava se 
considerava o trabalho como o período mais impor-
tante do dia.

Considera o trabalho o período 
mais importante do dia

Possibilidade de continuar trabalhando mantidas as condições atuais
Total

Sim Não Não sabe

Sim
52 (41,0%) a

A
37 (29,1%) a

B
38 (29,9%) a

B
127 (100%)

Não
23 (17,7%) b

B
76 (58,5%) a

A
31 (23,8%) b

B
130 (100%)

Não sabe
5 (13,2%) b

B
11 (28,9%) ab

B
22 (57,9%) a

A
38 (100%)

Total 80 (27,1%) 124 (42,0%) 91 (30,9%) 295 (1)  (100%)
(1)  Excluídos 6 questionários incompletos.

X2 = 41,98;  p < 0,001

Teste de Goodman - letras minúsculas comparam proporções nas linhas e letras maiúsculas comparam proporções nas colunas

Tabela 3  Importância atribuída ao período de trabalho por funcionários penitenciários, segundo possibi-
lidade de continuar no emprego mantidas as condições de trabalho, nas duas penitenciárias de 
Avaré, SP, no período de outubro de 2007 a fevereiro de 2008

Satisfação no trabalho

Os resultados das dezesseis questões que inves-
tigavam satisfação no trabalho foram submetidos ao 
cálculo do coeficiente alfa de Cronbach, tendo se 
obtido coeficiente de 0,89, o que indica a boa consis-
tência interna das questões (GLIEM; GLIEM, 2003).

Dos 301 trabalhadores que compuseram a casuís-
tica, 300 responderam as 16 questões sobre satisfação 
no trabalho e as pontuações obtidas foram distribui-
das em quartis. A pontuação mínima foi 18 pontos e 
a máxima, 59, de modo que o primeiro quartil (muito 
insatisfeitos) correspondeu às pontuações de 18 a 27, 
o segundo (insatisfeitos), de 28 a 38, o terceiro, de 39 
a 49 (satisfeitos) e o quarto (muito satisfeitos), de 50 
a 59 pontos. Os resultados revelaram 22 funcionários 
muito insatisfeitos (7,3%); 97 funcionários insatisfei-
tos (32,3%); 150 funcionários satisfeitos (50,0%); 31 
funcionários muito satisfeitos (10,3%).

Não se constatou associação entre satisfação no 
trabalho e: (a) escolaridade; (b) exercício de cargo 
implicando ou não exercício de atividades eminen-
temente repressivas; (c) tempo de trabalho na insti-
tuição. Conforme se pode conferir na Tabela 4, ob-
servou-se associação entre insatisfação no trabalho e 
histórico de agressão.

A Tabela 5 mostra a existência de associação en-
tre satisfação no trabalho e possibilidade de perma-
necer no emprego se mantidas as mesmas condições 
de trabalho, resultado coerente com os conhecimen-
tos acerca das relações entre estar satisfeito no tra-
balho, conforme assinalam vários autores, dentre os 
quais Diaz-Serrano e Vieira (2005), Siqueira e Gomide 
Júnior (2004).
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Tabela 4  Histórico de agressão sofrida e grau de satisfação no trabalho de funcionários das duas peniten-
ciárias de Avaré – SP, referidos no período de outubro de 2007 a fevereiro de 2008

Agressão sofrida 
no trabalho

Grau de satisfação

TotalMuito insatisfeito /
insatisfeito

Satisfeito / muito 
satisfeito

Sim 90 (44,3%) 113 (55,7%) 203 (100,0%)

Não 28 (29,5%) 67 (70,5%) 95 (100,0%)

Total 118 (39,6%) 180 (60,4%) 298 (1)  (100,0%)

(1) Excluídos três questionários incompletos

X2 = 5,976;   p= 0,014

Possibilidade de permanecer 
no emprego

Grau de satisfação no trabalho

TotalMuito insatisfeito / 
insatisfeito

Satisfeito / muito 
satisfeito

Sim
16 (20,0%)b

C
64 (80,0%)a

80 (100,0%)

Não
71 (57,3%)a

A
53 (42,7%)b

124 (100,0%)

Não sabe
30 (33,0%)a

B
61 (67,0%)a

91 (100,0%)

Total 117 (39,7%) 181 (61,3%) 295 (1)  (100,0%)
(1)  Excluídos dois questionários incompletos 

X = 30,67;  p = 0,0099

Letras maiúsculas comparam proporções nas colunas

Letras minúsculas comparam proporções nas linhas

Tabela 5  Grau de satisfação no trabalho e possibilidade de continuar no emprego mantidas as condições 
de trabalho de funcionários das duas penitenciárias de Avaré – SP, no período de outubro de 
2007 a fevereiro de 2008

O questionário possuía uma questão aberta na 
qual se solicitava que o funcionário, em poucas pa-
lavras (espaço de quatro linhas), relatasse o que mais 
o incomodava na relação com os detentos. Dos 301 
participantes do estudo, 211 (70,1%) atenderam essa 
solicitação. A organização das informações revelou 
alguns grupos de respostas muito semelhantes, com 
destaque para:

a) Leis brandas, impunidade dos presos, falta 
de firmeza da justiça, presos “folgados” e 
com muitos “direitos humanos”. Identifica-
das 42 respostas com esse sentido, algumas 
comparando a situação dos presos com a dos 
agentes de segurança penitenciária (asp): “os 
presos tem muitos direitos e poucos deveres 
e com os ‘asp” é o contrário”, “os presos tem 
mais valor que os ‘asp’ por causa dos direitos 
humanos”, “a palavra dos presos vale mais 

que a do asp por causa dos direitos huma-
nos”, “...organizações de direitos humanos 
que encaram preso como vítima”. Algumas 
respostas indicam que os funcionários con-
sideram os presos privilegiados “impunidade 
que faz o preso encarar a prisão como colônia 
de férias”, “presos muito folgados tratam ‘asp’ 
como empregado deles”, “leis mais rígidas 
porque presos tem mais mordomias que pes-
soas comuns e ‘asp’ não tem” 

b) Falta de respeito e, ou de disciplina e, ou de 
educação dos presos foram mencionadas por 
39 funcionários, como o que mais os incomo-
dava na relação com os detentos, geralmente 
de forma sintética, como “falta de educação 
e de disciplina dos presos”, “indisciplina dos 
presos que desobedecem as normas”, “falta de 
educação e de disciplina dos presos”.
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c) Medo constante devido a condições de insegu-
rança no trabalho foi descrito por 24 trabalha-
dores como aspecto que mais os incomodava:, 
“medo de ser morto”, “medo de ficar refém”, 
“perigo constante de rebeliões com reféns”, 
“medo de rebeliões e tentativas de fuga”, “pe-
rigo constante que contato com presos traz”, 
“tensão constante por incerteza do que pode 
acontecer”...

d) Preocupação com os detentos, revelada por 
16 funcionários por meio de afirmações 
como “não gosto de depender dos outros 
para resolver alguns problemas dos pre-
sos”, “falta de perspectiva de mudança para 
os presos”, “problemas de alimentação dos 
presos”, “presos maltratados e humilhados”, 
“ver um semelhante preso porque o homem 
não foi feito para isso”, “morosidade do judi-
ciário para conceder benefícios que o preso 
tem direito”, “falta de profissionalismo do 
servidor que cuida dos presos”, “falta de diá-
logo com os presos”.

Várias respostas à questão aberta sobre o que 
mais incomodava o trabalhador penitenciário na 
relação com os presos indicam que estar detido 
não constitui punição suficiente para os “inter-
nos” das instituições estudadas. Tais respostas 
podem ser consideradas indicadores de ausência 
de preocupação ressocializadora por parte desses 
respondentes, aspecto que merece ser aprofunda-
do por meio de pesquisas qualitativas, pois, muito 
provavelmente não ocorre apenas nas instituições 
estudadas. Uma das respostas impressionante leva 
a questionar como um funcionário, agente de se-
gurança penitenciária, pode permanecer no em-
prego se informa “tenho aversão por presos e já 
tive vontade matá-los”. 

Outro importante aspecto evidenciado a partir 
das respostas é a situação de medo constante viven-
ciada pelos trabalhadores.

Discussão

Estudos empíricos sobre condições de trabalho 
penitenciário são escassos na literatura científica 
nacional e internacional. Além disso, os poucos es-
tudos utilizam outras abordagens e métodos, o que 
dificulta a comparação dos resultados obtidos.

Neste estudo, os resultados quanto à escolari-
dade dos funcionários entrevistados - 26,9% com 
escolaridade superior completa - foram superiores 
aos obtidos por Fernandes et al. (2002) em Salva-
dor-BA, de 18%. Para esses autores, apesar do nível 
de escolaridade superior possibilitar candidatar-se 

a empregos melhores, os elevados níveis de desem-
prego e as vantagens oferecidas pelo setor público 
poderiam estar influenciando a permanência no 
serviço penitenciário. É possível que, além des-
sas vantagens, no caso de Avaré, as limitações do 
mercado de trabalho - município de médio porte, 
cuja principal atividade econômica é a agropecu-
ária (GEISEL JÚNIOR, 2009), influencie a elevada 
porcentagem de funcionários penitenciários com 
escolaridade mais elevada do que a exigida para 
exercício do cargo.

Sabaini (2011), em estudo sobre agentes de segu-
rança em duas penitenciárias localizadas em cidade 
paulista com cerca de 15 mil habitantes, constatou 
que a escala de trabalho de 12 por 36 horas, impli-
cando trabalhar quinze dias por mês, vigente nas 
penitenciárias paulistas, ao lado dos salários, con-
siderados altos para os padrões da cidade, constituí-
am importante vantagem e eram motivo de prestígio 
junto aos moradores da cidade.

A média de 10,4 anos de permanência no em-
prego dos funcionários penitenciários de Avaré foi 
semelhante à observada em Salvador por Fernan-
des et al. (2002), autores que consideram a estabi-
lidade no funcionalismo público como importan-
te fator de permanência no emprego. Essa média 
pode estar sendo influenciada por esse conjunto 
de fatores – número de dias de trabalho por mês, 
estabilidade no emprego e, inclusive, nível sala-
rial, pois o município, em 2000, possuía renda per 
capita mensal de 2,43 salários mínimos e, tanto 
em 2006 como em 2008, foi incluído no grupo de 
desfavorecidos em termos de riqueza e de indica-
dores sociais do estado de São Paulo (FUNDAÇÃO 
SEADE, 2013). Entretanto, cabe assinalar que, 
neste estudo, dois terços dos entrevistados consi-
deraram os horários de trabalho rígidos, elegendo 
esse aspecto em segundo lugar nas prioridades de 
mudanças. E, em primeiro lugar, a retribuição pelo 
trabalho (salário, vales etc.).

A proporção elevada de entrevistados – mais de 
dois terços – que informaram ter sido agredidos no 
trabalho - está de acordo com estudos que assina-
lam que a violência e o medo fazem parte do cotidia-
no dos trabalhadores desse sistema (GUTIERRES,
2006; ADORNO; SALLA, 2007; LOPES, 2002; 
VASCONCELOS, 2000; FERNANDES et al., 2002; 
TEIXEIRA, 2006). A extensão dessa violência é re-
velada também pelo ocorrido de maio a dezembro 
de 2006: 159 rebeliões; 1.380 agentes penitenciá-
rios mantidos como reféns, dos quais 385 sofreram 
ferimentos graves e 18 foram assassinados, segun-
do o Sindicato dos Funcionários Penitenciários do 
Estado de São Paulo (2007).
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A associação positiva entre histórico de agressão 
e estar insatisfeito ou muito insatisfeito com o traba-
lho constitui resultado esperado e coerente, ressal-
vando-se que, em estudo transversal, o encontro de 
associação entre duas variáveis não permite estabe-
lecer relação causal entre elas. Todavia, como assi-
nalam Leino et al. (2011), em estudo sobre efeitos da 
violência entre policiais e guardas de segurança na 
Finlândia, ser agredido no trabalho constitui situa-
ção de extrema gravidade. Assim, cabe a hipótese de 
que ser agredido no trabalho contribua para o desen-
volvimento de insatisfação no trabalho.

Siqueira e Gomide Júnior (2004) assinalam a 
existência de evidências de que planejar deixar o 
emprego não está nas cogitações de pessoas altamen-
te satisfeitas com seu trabalho. Também Diaz-Serra-
no e Vieira (2005) referem que a decisão de perma-
necer no emprego relaciona-se com a satisfação no 
trabalho o que, por sua vez, influencia de maneira 
importante a qualidade de vida, a saúde e a produti-
vidade no trabalho. Para Clark (2004) e a European
Foundation for the Improvement of Living and 
Working Conditions (2007), se o sentimento em rela-
ção ao próprio trabalho é de satisfação, o esperado é 
que o trabalhador tenha tendência de permanecer no 
emprego. Nesse sentido, o fato de apenas 27,1% dos 
entrevistados manifestarem intenção de continuar 
no emprego, mantidas as mesmas condições, indi-
retamente indica insatisfação no trabalho. Embora 
o desenho deste estudo não possibilite estabelecer 
relação de causa e efeito entre variáveis, o encontro 
de associação entre “considerar possível permanecer 
no emprego” e “estar satisfeito com o trabalho” cons-
titui resultado coerente com o que se conhece sobre 
satisfação no trabalho.

Segundo Lourenço (2010) existe falta de preo-
cupação com a ressocialização dos presos com pe-
nitenciárias precárias e mergulhadas no caos, o que 
levaria os funcionários a atender anseios de vin-
gança da sociedade em relação aos detentos. Esse 
autor assinala ainda que, embora os agentes peni-
tenciários não sejam prisioneiros, eles são reclusos 
e sofrem com isso.

Considerações finais

Este estudo revela condições de trabalho perver-
sas que, provavelmente, não se limitam às duas pe-
nitenciárias estudadas, além de indicar inexistência 
de suporte social no trabalho, deixando aos funcio-
nários o papel de procurar com quem e como dis-
cutir as dificuldades que enfrentam cotidianamente.

Numerosos funcionários de ambos os sexos foram 
vítimas de violência por parte dos detentos, no traba-
lho, mas também fora dele e, inclusive, familiares fo-
ram atingidos. Algumas agressões descritas revelam o 
terror a que foram submetidos os trabalhadores peni-
tenciários de Avaré em situações de rebelião e/ou em 
tentativas de fuga. Faz parte do cotidiano desses tra-
balhadores o temor de sofrer violências e, mesmo, de 
ser mortos, sobretudo em rebeliões e tentativas de fuga.

Mesmo face às vantagens de ser empregado do 
setor público e aos elevados níveis de desemprego 
no país na ocasião da coleta de dados, observou-se 
elevada proporção de trabalhadores insatisfeitos com 
seu trabalho, dentre os quais mais de dois terços ha-
viam sido vítimas de agressão no trabalho por parte 
de detentos. Apenas cerca de um quarto dos funcio-
nários informou acreditar que, mantidas as condições 
de trabalho, poderiam continuar trabalhando na ins-
tituição, sem muitas dificuldades, por muitos anos.

Muitos funcionários referiram sentir-se incomo-
dados com o que consideram leis brandas e direitos 
excessivos dos detentos, o que leva à suspeita de que 
um dos objetivos da Escola Penitenciária, qual seja, 
o de propiciar aos agentes a compreensão do sentido 
social de seu trabalho, não esteja sendo atingido.

O número elevado de funcionários afastados do 
trabalho por motivo de doença indica necessidade 
de analisar o perfil de morbidade dessa categoria de 
trabalhadores no estado de São Paulo e no país.

Finalmente, os resultados apontam claramente 
para a necessidade de intervenção urgente do poder 
público no sentido de modificar e melhorar as con-
dições de trabalho penitenciário.

Contribuições de autoria

Os dois autores contribuíram igualmente em todas as etapas, com exceção da coleta de dados, realizada 
por Valdir Alves.
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